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DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRA O 

GABARITO PRELIMINAR 
 
 
 
 

Prezados(as) Candidatos(as), 
 
 Em atenção ao processo seletivo referente ao Concurso Público de Cantanhede do 
Maranhão  - MA, vimos por meio deste ofício divulgar o resultado da análise dos recursos 
interpostos contra o gabarito preliminar da prova objetiva.  
 
Após minuciosa avaliação das alegações apresentadas pelos candidatos, informamos que 
as respostas seguem os seguintes critérios: 
 
1. RECURSOS DEFERIDOS: Os recursos que foram considerados procedentes resultaram 

na alteração do gabarito preliminar ou anulação da questão. Os pontos correspondentes 
a questões anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, já os correspondentes a 
questões alteradas serão atribuídos aos candidatos que tiveram as respostas de acordo 
com o novo gabarito. 
 

2. RECURSOS INDEFERIDOS: Os recursos que não obtiveram fundamentação para 
alteração do gabarito permanecem indeferidos. Dessa forma as respostas permanecem 
inateradas e os pontos serão atribuídos aos candidatos que tiverem suas respostas de 
acordo com o gabarito oficial. 

 
 

Agradecemos a compreensão e colaboração de todos os candidatos durante esse processo. 
Estamos à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas adicionais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Alesandro de Jesus Lima Teixeira 
Instituto Social Da Cidadania Juscelino Kubitschek 
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CARGO: PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL  
 

RESULTADO DOS RECURSOS 

QUESTÃO             EMENTA RESULTADO 

03 
ANULAÇÃO DA 

QUESTÃO/ MUDANÇA 
DE GABARITO. 

INDEFERIDO. 
A alternativa A permanece correta porque descreve com 
precisão o principal mecanismo que organiza e unifica o 
fragmento: a coesão lexical por reiteração e encadeamento 
semântico em torno da figura de Fabiano e da herança de 
gestos dos antepassados vaqueiros. O enunciado da questão 
pede o recurso predominante de coesão responsável 
pela manutenção da unidade de sentido no trecho. 
No fragmento, há um eixo temático evidente: a repetição de 
palavras e expressões ligadas a Fabiano, ao vaqueiro e à 
linhagem familiar (pai, avô, outros antepassados, filhos) e 
ao “gesto hereditário” de afastar o mato com as mãos ao 
percorrer as veredas. Essa recorrência não é casual: 
ela reitera o campo semântico da herança, da tradição, da 
repetição de comportamentos e constrói a coerência 
entre a conduta de Fabiano e a de seus antepassados. 
É isso que a alternativa A formula ao falar em “coesão 
lexical por reiteração e encadeamento semântico”, associada 
à “herança familiar” e ao “gesto ancestral”. A unidade de 
sentido do excerto se organiza justamente por esse 
encadeamento: Fabiano repete fisicamente gestos 
aprendidos de uma cadeia de vaqueiros que o antecedem, e 
o narrador explicita essa continuidade, o que reforça o tema 
de uma vida determinada pelo passado e pelo meio. 

06 
ANULAÇÃO DA 

QUESTÃO/ MUDANÇA 
DE GABARITO. 

INDEFERIDO 
O recurso apresentado pelo candidato é indeferido, pois não 
há fundamento técnico nem gramatical para a anulação da 
questão e tampouco há possibilidade de admitir a alternativa 
“A” como correta. 
Primeiramente, na frase “Vende-se terrenos adicionais 
disponíveis,” ocorre a construção de voz passiva sintética: o 
verbo “vender”, transitivo direto, é acompanhado da partícula 
“se” apassivadora. Nessa estrutura, o termo “terrenos 
adicionais disponíveis” exerce função de sujeito paciente, ou 
seja, é o termo que sofre a ação de ser vendido, não o que a 
prática. O erro do candidato está em confundir a análise da 
voz ativa com a voz passiva; na voz ativa, o sujeito seria o 
agente que pratica a ação e haveria objeto direto, mas no 
caso da voz passiva sintética, o objeto direto da ativa 
transforma-se no sujeito paciente da passiva. Logo, no 
enunciado dado, “terrenos adicionais disponíveis” é sujeito 
paciente e não objeto direto. 
A respeito da partícula “se”, ela só pode ser apassivadora 
quando empregada com verbos transitivos diretos, formando 
voz passiva sintética, conforme é o caso do verbo “vender” 
nesse contexto. Além disso, não se exige, para a análise 
sintática pedida, que se transforme a frase em voz passiva 
analítica: “Terrenos adicionais disponíveis são vendidos” — 
já é suficiente identificar o papel sintático no contexto da voz 
passiva sintética. 
Por fim, as opções apresentadas são excludentes quanto à 
nomenclatura e à função sintática: uma é objeto direto (voz 
ativa), outra é sujeito paciente (voz passiva sintética). No 
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enunciado proposto, apenas a alternativa B corresponde à 
análise correta: “sujeito simples e paciente, pois sofre a ação 
expressa pelo verbo na voz passiva sintética.” Mecanismos 
de voz passiva sintética são amplamente reconhecidos na 
gramática normativa, não sendo admissível confundir sujeito 
paciente com objeto direto, nem há margem para dupla 
interpretação ou ambiguidade nessa classificação. 
Portanto, o gabarito é letra B e não há embasamento para a 
anulação da questão ou para o acolhimento da alternativa “A” 
como também correta. 

09 
ANULAÇÃO DA 

QUESTÃO/ MUDANÇA 
DE GABARITO. 

INDEFERIDO. 
Na condição de revolta nativista, a Revolta de Beckman foi 
um movimento isolado/localizado (restrito ao Maranhão) e 
caracterizou-se pela ausência de um projeto separatista. 
Os revoltosos não desejavam romper com Portugal, mas sim 
corrigir aspectos da administração colonial que consideravam 
injustos (monopólio comercial e falta de mão de obra). O lema 
"Viva o Rei, morra o mau governo" exemplifica a manutenção 
da lealdade à Coroa, refutando qualquer caráter de 
independência.Destaca-se que a administração colonial é 
exercida por autoridades que representam a metrópole, então 
pode se usar o termo antimetropolitana.  

10 
ANULAÇÃO DA 

QUESTÃO/ MUDANÇA 
DE GABARITO. 

INDEFERIDO. 
Sebastião José de Carvalho Melo, o Marques de Pombal, foi 
ministro do rei português D. José I. Pombal governou como 
ministro plenipotenciário entre 1750 e 1777. As reformas 
pombalinas se inserem no movimento europeu conhecido 
como “Despotismo esclarecido ou absolutismo ilustrado” que 
marcou a segunda metade do século XVIII. O reformismo 
pombalino tinha como objetivo modernizar o estado 
português e reduzir a dependência de Portugal em relação a 
Inglaterra para isso Pombal promoveu reformas e atos que 
repercutiram em Portugal, Brasil e norte do território Brasileiro 
|(Grão-Pará e Maranhão). Em relação ao Brasil e ao 
Maranhão: Pombal proibiu a escravização do índio no norte  
(1753); criou o estado do Grão-Pará e Maranhão bem como 
produtos; expulsou os Jesuítas de Portugal, do Brasil e do 
Maranhão.  
Logo, a política pombalina no Maranhão articulou: A expulsão 
dos jesuítas e o fim do controle temporal sobre os indígenas 
(Diretório dos Índios); a introdução massiva de mão de obra 
escravizada africana (financiada pela Companhia); O fomento 
à agricultura comercial. 
O resultado desse conjunto de medidas foi a superação de 
uma economia baseada no extrativismo ("drogas do sertão") 
e na subsistência, transformando o Maranhão em uma 
economia agroexportadora, com destaque para o ciclo 
do algodão e do arroz, produtos que passaram a abastecer 
o mercado industrial inglês e europeu. 
Portanto, afirmar que o reformismo "contribuiu para 
transformar a economia maranhense em agroexportadora" 
(Letra D) é a resposta que melhor sintetiza o fenômeno 
histórico em sua totalidade, englobando inclusive a atuação 
da Companhia de Comércio como ferramenta para esse fim. 

28 
ANULAÇÃO DA 

QUESTÃO/ MUDANÇA 
DE GABARITO. 

INDEFERIDO. 
A argumentação do candidato baseia-se em uma 
interpretação equivocada e restritiva da legislação. 
Análise do Item III (Crime de Responsabilidade) 
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O candidato afirma que o item III está errado porque o ECA 
usa o termo genérico "importa responsabilidade da 
autoridade competente" e não "crime de responsabilidade", 
alegando serem termos distintos. 
O acesso ao ensino obrigatório é, de fato, Direito Público 
Subjetivo (Art. 54, §1º do ECA e Art. 5º da LDB). A omissão 
da autoridade competente configura, sim, crime de 
responsabilidade. 
Embora o ECA (Art. 54, §2º) use a expressão "importa 
responsabilidade", a LDB (Lei nº 9.394/96), que 
regulamenta a legislação educacional, é expressa em seu 
Art. 5º, §4º: "Comprovada a negligência da autoridade 
competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de 
responsabilidade."  O item da questão pede uma análise 
"com base nas disposições do ECA... e no que tange ao 
Direito à Educação". A responsabilização citada no ECA é, 
juridicamente, concretizada como crime de 
responsabilidade pela LDB e pela Constituição. 
Análise do Item IV (Entidades Estudantis) 
O candidato alega que o poder público deve apenas 
"incentivar" e não "garantir" ou "facilitar" o funcionamento, 
citando erroneamente o Art. 59 como base para refutar o 
item IV. 
O Art. 59 trata de "programações culturais, esportivas e de 
lazer", não de entidades estudantis. O artigo correto para a 
análise é o Art. 53, inciso IV do ECA, que estabelece 
o "direito de organização e participação em entidades 
estudantis". 
Para que um direito previsto em lei (como o do Art. 53, IV) 
seja efetivo, o Estado (e a escola pública como seu braço) 
tem o dever implícito de garantir as condições para seu 
exercício. "Facilitar a criação e o funcionamento" não 
significa intervenção financeira direta ou gestão (o que 
feriria a autonomia), mas sim ceder espaço físico, 
permitir reuniões e não criar embaraços burocráticos. 
O item afirma que a escola deve "facilitar a criação, a 
manutenção e o funcionamento". Isso significa ceder o 
espaço da escola para as assembleias, permitir a divulgação 
de atividades e reconhecer a legitimidade do grêmio. Essa 
postura é de garantia de direito, não de ingerência. Dizer 
que a escola não tem obrigação de facilitar o 
funcionamento seria negar a eficácia do próprio Art. 53, 
IV. 

 
Verificamos que não foram obedecidas as regras estabelecidas no edital, que determinam o 

envio de um recurso por questão. Constatamos que alguns recursos foram enviados com 

argumentação para mais de uma questão. Conforme as diretrizes do edital, somente a primeira 

questão apresentada no recurso será considerada. As demais questões não serão analisadas 

e, portanto, serão desconsideradas. Recomendamos a leitura atenta do edital 

 


